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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA NÃO
ARGUIDA  NA  APELAÇÃO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS  NESSE
ASPECTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO  REALIZADO  PELO
MUNICÍPIO  DE  CABEDELO.  PROFESSOR  DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA  I.  CANDIDATA
CLASSIFICADA ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS
DO  EDITAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA EM
NÚMERO  SUPERIOR  À  CLASSIFICAÇÃO  DA
INTERESSADA.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.
VÍCIOS  INEXISTENTES.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA NO  DECISÓRIO.
MANIFESTO PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO.  VIA
INADEQUADA.  FINALIDADE  DE
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PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO.

- Por força do art. 517, do Código de Processo Civil,
não se deve conhecer  de questões  arguidas  apenas
em  sede  de  embargos  de  declaração,  haja  vista  a
configuração de inovação recursal,  conduta vedada
pelo ordenamento jurídico pátrio.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

- “Os embargos de declaração não se prestam para
provocar o reexame de matéria já apreciada.” (STJ -
EDcl nos EDcl no AREsp: 141652 RJ 2012/0019484-1,
Relator: Ministro João Otávio de Noronha, Data de
Julgamento: 22/05/2014).

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no artigo 535, do Código de Processo Civil, situação
na verificada no caso.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

O  Município  de  Cabedelo interpôs  Embargos  de
Declaração, fls. 245/254, contra o acórdão de fls. 232/243, que, por votação unânime,
negou provimento ao apelo do Município de Cabedelo e, a um só tempo, proveu o
recurso apelatório da promovente,  para determinar a sua convocação e nomeação
para ocupar o cargo de Professor de Educação Básica I. 

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade do decisum embargado, alegando, para fins de sua reforma, que, além
da candidata ter sido classificada fora das vagas previstas no edital, a nomeação e
posse de aprovados em concurso público, durante o prazo de validade do certame, é
ato discricionário da Administração Publica,  conforme pacífica jurisprudência dos
Tribunais Superiores. Aduz, outrossim, a inexistência de vagas disponíveis e que a
determinação  de  nomeação  imediata  viola  o  direito  dos  candidatos  melhores
posicionados, sustentando, ainda, a necessidade de formação de litisconsórcio ativo
necessário com a candidata classificada na posição que antecede a da recorrida. Por
fim, ressalta a intenção de prequestionar a matéria discutida nos autos.

Contrarrazões não apresentadas, fl. 276.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De  início,  esclarece-se  que  a  questão  relativa  à
formação de litisconsórcio necessário arguida em sede de embargos de declaração
configura inovação da tese recursal, conduta vedada no ordenamento jurídico pátrio,
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nos moldes do art.  517, do Código de Processo Civil,  posto não ter sido aduzida
oportunamente,  seja  quando da prestação de informações em primeiro  grau,  seja
quando da interposição de apelação. Eis o dispositivo legal:

Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo
inferior,  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que  deixou  de  fazê-lo  por  motivo  de
força maior.

Nesse sentido, aresto deste Sodalício:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA NÃO
DEDUZIDA NO APELO. INOVAÇÃO RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE.
PRESQUESTIONAMENTO.  DESCABIMENTO.
NÃO  CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
ACLARATÓRIA.  Os embargos  de  declaração não
se prestam a determinar o reexame do conjunto da
matéria,  com  ampla  rediscussão  das  questões,  se
não estiver presente alguma das hipóteses do art.
535  do  código  de  processo  civil.  Não  cabe  ao
recorrente,  em  sede  de  embargos  de  declaração,
formular  alegações  sobre  tema  que  não  foi
suscitado  no  apelo,  pois  consubstancia-se  em
inovação recursal vedada pelo nosso ordenamento
jurídico.  (TJPB;  APL  0001471-38.2015.815.0000;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Gustavo Leite Urquiza; DJPB 03/08/2015; Pág. 14).

Sobre  a  impossibilidade  de  utilização  dos
aclaratórios para a arguição de temática não aduzida oportunamente, o seguinte
julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
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DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  AMBIGUIDADE,
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1.
Ausente  contradição,  obscuridade,  omissão  ou
ambiguidade,  são  rejeitados  os  embargos
declaratórios,  que  não  servem  à  rediscussão  do
julgado. 2.  Os aclaratórios não constituem veículo
próprio para o exame de questões que não foram
apreciadas pelo acórdão recorrido, por não terem
sido  deduzidas  nas  razões  ou  contrarrazões  do
recurso  especial,  caracterizando,  assim,  inovação
recursal, inadmissível na via eleita. 3. A alegação
de  que  seriam  matérias  de  ordem  pública  ou
traduziriam  nulidade  absoluta  não  constitui
fórmula  mágica  que  obrigaria  as  Cortes  a  se
manifestar  acerca  de  temas  que  não  foram
oportunamente arguidos ou em relação aos quais o
recurso  não  preenche  os  pressupostos  de
admissibilidade.  (REsp 1439866/MG, Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
24/04/2014,  DJe  6/5/2014).  4.  Embargos  de
declaração  rejeitados.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp
1359746/MG,  Rel.  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta
Turma,  julgado  em  05/02/2015,  DJe  20/02/2015)  -
destaquei.

Portanto, não conheço dos aclaratórios nesse aspecto.

Prosseguindo,  é  oportuno  esclarecer  que  os
embargos de declaração somente são cabíveis quando “houver, na sentença ou no
acórdão,  obscuridade,  contradição”  ou  “for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo
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Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da decisão contrária às suas pretensões e,  de maneira infundada, lançou mão dos
declaratórios, sob a alcunha de existir, na decisão colegiada, contradição e omissão,
vícios estes não verificados no caso em testilha.

Com efeito, o decisório embargado foi claro e preciso
ao registrar que a aprovação do candidato em concurso público, ainda que fora do
número de vagas previsto no edital, pode conferir-lhe direito subjetivo à nomeação
se, durante o prazo de validade do certame, houver o surgimento de novas vagas ou
a  contratação  precária  de  servidores  para  ocupar  as  vagas  que  deveriam  ser
preenchidas pelos concursados, situação devidamente comprovada nos autos. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
OFICIAL  DE  JUSTIÇA DO  TJSP.  PORTADOR  DE
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  CANDIDATA
APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
OFERECIDO  PELO  EDITAL.  SUPOSTA
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PRETERIÇÃO  DE  VAGAS  RESERVADAS  A
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.
QUEBRA  DE  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  INEXISTENTE.  […].  3.  A
jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de
que o candidato deixa de ter  mera expectativa de
direito para adquirir direito subjetivo à nomeação
para o cargo a que concorreu e foi habilitado, caso
se comprove: a) quebra da ordem classificatória, b)
contratação  temporária  para  preenchimento  de
vagas existentes ou c) surgimento de novas vagas,
seja  por  criação  de  Lei  ou  por  força  de  vacância
durante o prazo de validade do certame. […]. (STJ;
AgRg-RMS 43.089; Proc. 2013/0195661-1; SP; Segunda
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 23/05/2014)
- destaquei.

Outrossim,  dúvidas  não há que o  ato  de contratar
servidores,  de  forma  precária,  para  ocupar  os  cargos  que  seriam destinados  aos
aprovados no certame revela a necessidade e o interesse da Administração no que se
refere ao preenchimento de todas as vagas existentes, independentemente do prazo
de validade do concurso.

Ainda que assim não fosse, seria caso de utilização
do enunciado no art. 462, do Código de Processo Civil, segundo o qual a prestação
jurisdicional deve ser dada em conformidade com a situação dos fatos no momento
do  julgamento,  devendo  ser  considerado,  portanto,  fato  superveniente  capaz  de
influenciar no desfecho da controvérsia.

Nessa  senda,  o  próprio  embargante  alegou  que  o
prazo de validade do concurso expirou-se no dia 16/08/2014, fls. 279/280, significa
dizer, não cabe a Administração alegar que a nomeação dos aprovados no certame é
ato discricionário, porquanto já encerrado o seu prazo de validade.
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Sendo  assim,  não  há  qualquer  omissão  ou
contradição no julgado impugnado, haja vista ter havido expressa manifestação desta
relatoria  acerca  de  todas  as  questões  necessárias  ao  correto  deslinde  do  feito,
conforme se extrai do excerto abaixo transcrito, fls. 236/242:

Conforme  relatado,  o  cerne  da  questão  posta  a
desate  consubstancia-se  em  saber  se  a  impetrante
possui ou não direito à convocação para o cargo ao
qual foi aprovada.
Como se sabe, o acesso a cargos públicos dar-se-á,
em regra, por meio de prévia aprovação em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou
emprego, nos termos do art. 37, II, da Constituição
da República de 1988.
 A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente,
consideravam  que  competiria  à  Administração
Pública, dentro do seu poder discricionário, nomear
os  candidatos  aprovados  de  acordo  com  a  sua
conveniência e oportunidade. 
Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  como  do  Supremo
Tribunal  Federal,  avançou  no  sentido  de  se
reconhecer direito subjetivo à nomeação não apenas
aos  candidatos  aprovados  dentro  do  número  de
vagas previsto no edital do concurso, mas também
aos  classificados  remanescentes,  quando
demonstrada vacância decorrente de cargos outrora
preenchidos ou contratação precária de servidores.
Veja, a propósito, julgados do Superior Tribunal de
Justiça, nesse sentido:
RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  INTERESSE  PROCESSUAL.
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EXISTÊNCIA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL,
CONSIDERADAS AS DESISTÊNCIAS. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Em precedente idêntico ao caso dos autos, a Sexta
Turma proferiu o entendimento de que "tendo em
vista  os  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé
administrativa e da segurança jurídica, bem como o
fato de que a criação de cargos depende de prévia
dotação orçamentária, o candidato aprovado dentro
do número de vagas previsto no edital do certame,
consideradas as desistências dos candidatos melhor
classificados, não tem mera expectativa de direito,
mas  verdadeiro  direito  subjetivo  à  nomeação."
(RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
01/06/2010,  DJe 21/06/2010)  2.  O prazo decadencial
de  120  dias  para  impetração  do  mandamus  tem
como  termo  inicial  a  data  em  que  se  encerra  a
validade do certame, uma vez que a omissão estatal
se estende por toda vigência do concurso.
3. Está presente o interesse processual na impetração
de  mandado  de  segurança  contra  a  ausência  de
nomeação  de  candidato  aprovado,  ainda  que
expirado o prazo de validade do concurso público.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg  no  RMS  21.155/SP,  Rel.  Ministro  VASCO
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado
em 10/04/2012, DJe 18/04/2012) - destaquei.
Nessa  linha  de  raciocínio,  o  Supremo  Tribunal
Federal decidiu:
DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
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ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO  DE
APROVADOS  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA CARGO PÚBLICO
COM  LISTA  DE  APROVADOS  EM  CONCURSO
VIGENTE: DIREITO ADQUIRIDO E EXPECTATIVA
DE  DIREITO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. RECUSA DA ADMINISTRAÇÃO EM
PROVER  CARGOS  VAGOS:  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  ARTIGOS 37,  INCISOS II  E  IV  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.
- Os candidatos aprovados em concursos públicos
têm direito subjetivo à nomeação para a posse que
vier a ser dada nos cargos vagos existentes ou nos
que  vierem  a  vagar  no  prazo  de  validade  do
concurso.
-  A  recusa  da  Administração  Pública  em  prover
cargos  vagos  quando  existentes  candidatos
aprovados em concurso público deve ser motivada,
e  esta  motivação  é  suscetível  de  apreciação  pelo
Poder  Judiciário.  Recurso  Extraordinário  a  que  se
nega  provimento.  (STF  -  RE  227.480-7-RJ  -  Rel.
p/Acórdão  Min(a).  Carmen  Lúcia  -  J.  16.09.2008)  -
negritei.
Como  se  observa,  resta  sobejamente  demonstrado
que,  havendo  vagas  previamente  estipuladas  no
edital e, em razão de vacâncias ocorridas ao longo do
período de vigência do concurso, devem estas serem
preenchidas pelos candidatos subsequentes. 
Ademais, outro não é o posicionamento firmado pela
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, na qual
"o  candidato  aprovado  em  concurso  público  não
pode  ter  sua  nomeação  preterida  em  razão  da
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contratação temporária de pessoal, dentro do prazo
de  validade  do  concurso"  (ARE  648980/MA,  Rel.
Min.  Carmen  Lúcia,  Primeira  Turma,  julgado  em
04/10/2011, DJe 25/10/2011).
Eis a respectiva Ementa:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
MAGISTÉRIO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE
PESSOAL.  EXISTÊNCIA  DE  CANDIDATO
APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO
ILEGAL  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE  DO  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 279 DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO - grifei.
Seguindo  a  mesma linha  de  raciocínio,  a  Segunda
Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a
considerar  que,  durante  o  prazo  de  validade  do
concurso,  a  contratação  precária  de  profissionais
convola a expectativa de direito dos aprovados em
direito subjetivo à nomeação, como se observa dos
recentes julgados proferido em caso semelhante ao
dos autos:
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO
DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.  ABERTURA
DE  VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
EXPECTATIVA DE  DIREITO  QUE  SE  CONVOLA
EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1.  O  STJ  adota  o  entendimento  de  que  a  mera
expectativa de nomeação dos candidatos aprovados
em  concurso  público  (fora  do  número  de  vagas)
convola-se em direito líquido e certo quando, dentro
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do prazo de validade do certame, há contratação de
pessoal de forma precária para o preenchimento de
vagas  existentes,  com  preterição  daqueles  que,
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo
ou função.
2.  In  casu,  há  comprovação  nos  autos  de  que,
durante  o  prazo  de  validade  do  certame,  foram
realizadas  várias  contratações  temporárias  pelo
Estado do Mato Grosso para o mesmo cargo a que
concorreu a agravada.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS
38.941/MT,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/11/2012,  DJe
09/11/2012) - sublinhei.
E, 
ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.
CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. CANDIDATO
APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  POSTERIOR
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. EXISTÊNCIA DE
VAGAS  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO  PARA  O  MESMO  CARGO
COMPROVADA.  DIREITO LÍQUIDO E  CERTO À
NOMEAÇÃO.
1. O candidato aprovado fora do número de vagas
previsto  no  edital  possui  mera  expectativa  à
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a
comprovação do surgimento de novas vagas durante
o prazo de validade do concurso público, bem como
o interesse da administração no seu preenchimento.
2.  A contratação  temporária  fundamentada  no  art.
37,  IX,  da  Constituição  da  República  não  implica
necessariamente o reconhecimento de haver cargos
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efetivos  disponíveis.  Nesses  casos,  a  admissão  no
serviço ocorre em decorrência de situações marcadas
pela transitoriedade e excepcionalidade, devendo ser
justificadas pelo interesse público.
3.  Por  outro  lado,  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal orienta que "o candidato aprovado
em concurso  público  não  pode ter  sua  nomeação
preterida  em  razão  da  contratação  temporária  de
pessoal, dentro do prazo de validade do concurso"
(ARE 648980/MA, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira
Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 25/10/2011).
4.  A  Segunda  Turma  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  passou  a  considerar  que  a  contratação
precária  de  profissionais  durante  o  prazo  de
validade  do  concurso,  principalmente  no  caso  dos
professores,  por  executarem  atividade  essencial
prestada  pelo  Estado,  convola  a  expectativa  de
direito  dos  aprovados  em  direito  subjetivo  à
nomeação.  Precedente:  RMS  34794/MA,  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, DJe 14/02/2012.
5.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no RMS
36.811/MA,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/06/2012,  DJe
03/08/2012) - destaquei.
Isso porque, se a Administração Pública, dentro do
prazo  de  validade  do  concurso,  mantém
profissionais  contratados  temporariamente,  em
preterição  a  candidatos  aprovados  em  concurso
público,  está,  a  toda  evidência,  demonstrando  ser
imperiosa a necessidade de preencher tais vagas, não
disponibilizadas quando da realização do certame.
Nesse sentido, também é o abalizado pensamento de
Celso Antônio Bandeira de Mello:
A admissão de pessoal a qualquer outro título ou a
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designação  de  outros  servidores,  em  desvio  de
função,  para  exercerem  as  correspondentes  aos
cargos  postos  em concurso  são  outros  tantos  fatos
demonstradores,  e  de  modo  inequívoco,  de  que  o
Poder  Público  considerou  necessário  o
preenchimento daqueles cargos e, por isso mesmo, já
definiu o momento de provimento deles - ainda que
se  queira  furtar  a  tal  obrigação.  Sempre  que  isto
suceda,  há  direito  dos  aprovados  em  concurso  à
obtenção  de  suas  nomeações.  (In. Regime  dos
Servidores da Administração Direta  e Indireta.  3.
ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 66). 
No caso em epígrafe, observa-se, de forma evidente,
que,  mesmo  durante  o  período  de  validade  do
certame, o Município de Cabedelo, como uma forma
de burlar o instituto do concurso público, contratou,
de forma precária, servidores para ocupar vagas que
deveriam  ser  destinadas  aos  concursados  do
certame, dentre eles,  a promovente posicionada na
posição  de  número  161  (cento  e  sessenta  e  um)
colocação,  conforme  se  depreende  da  farta
documentação  colacionada  aos  autos.  Assim,
considerando  o  grande  número  de  contratados
precariamente  pela  Administração  Pública,  bem
como a convocação dos aprovados até o número 59
(cento e vinte e oito), resta, portanto, demonstrado o
direito subjetivo à nomeação da impetrante,  Raquel
Olivia da Costa Porto Araújo.
Logo,  é  certo  que  a  expectativa  de  direito  da
promovente  transmudou-se  em  direito  líquido  e
certo,  deixando  a  sua  nomeação  de  ser  mero  ato
discricionário para se tornar vinculado.

Desse  modo,  não vislumbro omissão alguma a ser
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sanada, tampouco contradição ou obscuridade a ser esclarecida, ficando evidente a
intenção do embargante de rediscutir a matéria já analisada e reformar a decisão,
fazendo prevalecer seu entendimento, pretensão inadmissível na via do recurso de
integração, eis que “Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à
rediscussão  da  matéria  já  julgada  no  recurso.”  (EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.
Ministra  Maria  Isabel  Galloti,  Quarta  Câmara,  julgado  em  03/05/2012,  DJe
09/05/2012).

Se  a  parte  dissente  dos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido  deve  valer-se  do  recurso  adequado  para  impugná-los,  não  se
prestando  os  embargos  declaratórios  para  tal  finalidade.  Significa  dizer,  “Os
embargos  de  declaração  não  se  prestam  para  provocar  o  reexame  de  matéria  já
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator:
Ministro João Otávio de Noronha,  Data de  Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).

Portanto, diante da não caracterização de omissão a
reclamar  pronunciamento  complementar,  ou  de  contradição  ou  obscuridade  a
merecer  esclarecimento,  a  rejeição  dos  presentes  embargos  é  medida  cogente,
porquanto, mesmo para fins de prequestionamento, é necessária a caracterização dos
vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
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obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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